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MUNICÍPIO DA BATALHA
Aviso
Plano MuniciPal de defesa da floresta 
contra incêndios
do concelho da Batalha (2021 -2030)

raul Miguel de castro, Presidente da câmara Muni-
cipal da Batalha, torna público, em cumprimento do 
disposto no n.º 10 do artigo 4.º do regulamento do 
Plano Municipal de defesa da floresta contra incên-
dios, aprovado pelo despacho n.º 443-a/2018, de 
9 de janeiro, do secretário de estado das florestas 
e do desenvolvimento rural, na redação atual e de 
acordo com o n.º 12 do artigo 10.º do decreto-lei n.º 
124/2006, de 28 de junho, também na sua redação 
atual e artigo 56.º do anexo i da lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que a assembleia Municipal da Ba-
talha, em sessão ordinária de 27 de abril de 2022 
(ponto 7 da respetiva ata) aprovou, sob proposta da 
câmara municipal de 11 de abril de 2022, o Plano 
Municipal de defesa da floresta contra incêndios do 
concelho da Batalha (2021 -2030).

Paços do Município da Batalha, 06 de junho de 2022

o Presidente da câmara Municipal da Batalha,
a) raul Miguel de castro.

PlANo MuNICIPAl DE DEfEsA DA florEstA 
CoNtrA INCêNDIos Do CoNCElho DA BAtAlhA 
(2021 -2030)
i — ÂMBito territorial
o Plano Municipal de defesa da floresta contra in-
cêndios do concelho da Batalha, designado por 
PMdfci da Batalha 2021-2030, ou plano, de âmbito 
municipal, constitui um instrumento de planeamento 
que se pretende dinâmico e adaptado à realidade lo-
cal, promovendo a “articulação das caraterísticas só-
cio biofísicas com as dinâmicas e responsabilidades 
das entidades presentes no território municipal, de 
forma a efetivar as alterações necessárias que maxi-
mizem a defesa da floresta contra incêndios (dfci)”
ii — enquadraMento 
1. assegurando a consistência territorial de políti-
cas, instrumentos, medidas e ações, o planeamen-
to da defesa da floresta contra incêndios tem um 
nível nacional, regional e municipal. 
2. o planeamento municipal tem um caráter exe-
cutivo e de programação operacional e deverá 
cumprir as orientações e prioridades regionais, su-
pramunicipais e locais, numa lógica de contribuição 
para o todo nacional.
iii — conteúdo docuMental
1. o PMdfci da Batalha, é constituído pelos seguin-
tes elementos:

a) diagnóstico;
b) Plano de ação.

2. o diagnóstico constitui uma base de informação 
que se traduz na caracterização sucinta e clarifica-
dora das especificidades do município, que para to-
dos os efeitos é parte integrante do PMdfci e que 
compreende os seguintes capítulos:

2.1. introdução;
2.2. caracterização física;
2.3. caracterização climática;
2.4. caracterização da População;
2.5. caracterização da ocupação do solo e zonas 
especiais;
2.6. análise do histórico e causalidade dos incên-
dios rurais.

3. o Plano de ação compreende o planeamento de 
ações que suportam a estratégia municipal de de-
fesa da floresta contra incêndios, definindo metas, 
indicadores, responsáveis e estimativa orçamental 
e que compreende os seguintes capítulos:

3.1. introdução;
3.2. enquadramento do PMdfci no sistema de 
defesa da floresta contra incêndios;
3.3. Modelos de combustíveis florestais;

3.4. cartografia de risco de incêndio rural (crir);
3.5. Prioridades da defesa; 
3.6. objetivos e metas do PMdfci; 
3.7. eixos estratégicos:

1.º eixo estratégico — aumento da resiliência 
do território aos incêndios rurais;
2.º eixo estratégico — redução da incidência 
dos incêndios;
3.º eixo estratégico — Melhoria da eficácia do 
ataque e da gestão dos incêndios;
4.º eixo estratégico — recuperar e reabilitar os 
ecossistemas;
5.º eixo estratégico — adaptação de uma es-
trutura orgânica funcional e eficaz.

3.8 . estimativa do orçamento para implementação 
do PMdfci.

iV — condicionantes
aplicam-se os condicionalismos constantes do de-
creto-lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, que estabe-
lece o sistema de Gestão integrada de fogos rurais. 
V — rede secundária de faixas de Gestão de 
coMBustíVeis, rede Viária florestal e rede de 
Pontos de áGua
as redes de defesa da floresta contra incêndios 
concretizam territorialmente, de forma coordena-
da, a infraestruturação dos espaços rurais decor-
rente da estratégia de defesa da floresta contra 
incêndios, de onde resulta o planeamento e conse-
quente programação da rede secundária de faixas 
de gestão de combustíveis, rede viária florestal e 
rede de pontos de água: 

a) Planeamento da rede secundária de faixas de 
gestão de combustíveis definidas em plano, na 
sua totalidade, independentemente da atual ocu-
pação do solo, conforme mapa anexo ii;
b) Planeamento da rede viária florestal considera-
da estruturante para o concelho, tendo subjacente 
as suas funções bem como a sua distribuição equi-
librada no território, conforme mapa anexo iii;
c) identificação da rede de pontos de água, con-

forme mapa anexo iV;
d) Programação das ações relativas rede secun-
dária de faixas de gestão de combustíveis, rede 
viária florestal e rede de pontos de água, com os 
respetivos valores totais por responsável e por 
ano de planeamento.

Vi — critérios aPlicáVeis à Gestão de coM-
BustíVel no ÂMBito do sisteMa de Gestão 
inteGrada de foGos rurais
aplicam-se os critérios constantes do anexo do 
decreto-lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na re-
dação atual, de acordo com a norma transitória do 
n.º 7 do artigo 79º do decreto-lei n.º 82/2021, de 
13 de outubro.
Vii — conteúdo Material
o PMdfci da Batalha 2021 -2030 é público, exceto a 
informação classificada, pelo que está disponível por 
inserção no sítio da internet do Município e do icnf, i. P. 
Viii — PlaneaMento e ViGência
o PMdfci da Batalha tem um período de vigência 
de 10 anos, que coincide obrigatoriamente com os 
10 anos do planeamento em defesa da floresta 
contra incêndios definido e aprovado para o período 
de 2021-2030 que nele é preconizado.
ix — Monitorização
o PMdfci é objeto de monitorização, através da 
elaboração de relatório anual a apresentar à cM-
Gifr e a remeter até 31 janeiro do ano seguinte ao 
icnf, i. P., de acordo com relatório normalizado a 
disponibilizar por este organismo.
x — alterações à leGislação
quando se verificarem alterações à legislação em vi-
gor, citadas quer no presente documento quer no Pla-
no Municipal de defesa da floresta contra incêndios, 
as remissões expressas que para elas forem feitas 
consideram-se automaticamente remetidas para a 
nova legislação que resultar daquelas alterações.

anexo i
Mapa da Perigosidade de incêndio rural
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anexo ii
Mapa da rede secundária de faixas de gestão de combustíveis

anexo iii
MaPa da rede viária florestal 

anexo iV
Mapa da rede de Pontos de água

DESPACHO N.º04/2022/G.A.V.
“MoBilidade interna intercarreiras de Ma-
ria lúcia Mendes oliVeira Morais”

considerando que, 
1. compete ao presidente da câmara municipal, deci-
dir sobre todos os assuntos relacionados com a ges-
tão e direção dos recursos humanos afetos aos servi-
ços municipais, nos termos da alínea a), n.º 2 do artigo 
35.º do regime Jurídico das autarquias locais (rJal), 
aprovado pela lei n.º 75/2013, na sua atual redação;
2. Por despacho n.º 10/2021/GaP emitido pelo Pre-
sidente da câmara Municipal, raul Miguel de castro, 
em 08 de novembro de 2021, devidamente publicado 
por edital (afixado nos lugares de estilo e inserido no 
sítio eletrónico do Município), foi delegada no Vereador 
em regime de Permanência, carlos agostinho costa 
Monteiro, a área funcional de recursos humanos; 
3. quando haja conveniência para o interesse público, 
designadamente quando a economia, a eficácia e a 
eficiência dos órgãos ou serviços o imponham, os tra-
balhadores podem ser sujeitos a mobilidade, podendo 
esta operar-se dentro do mesmo órgão ou serviço;
4. a mobilidade reveste as modalidades de mobilida-
de na categoria e mobilidade intercarreiras ou catego-
rias, sendo que a mobilidade intercarreiras ou catego-
rias pode operar-se para o exercício de funções não 
inerentes à categoria de que o trabalhador é titular e 
inerentes a categoria superior da mesma carreira;
5. nos termos da deliberação de câmara n.º 
2022/0095/GaP, de 14 de fevereiro de 2022, foi 
aprovada a abertura do procedimento concursal co-
mum para ocupação de 1 (um) posto de trabalho da 
carreira e categoria de técnico superior para apoio 
aos Órgãos Municipais (atas) e candidaturas a fun-
dos comunitários – licenciatura em Gestão, econo-
mia, direito ou solicitadoria – serviço de apoio aos 
Órgãos autárquicos, comissões e notariado;
6. no âmbito da deliberação, acima referida foi 
encetada a abertura do respetivo procedimen-
to na Bolsa de emprego Público (BeP), conforme 
determina o art.º 92.º e seguintes da lei Geral do 
trabalho em funções Públicas (ltfP), aprovada em 
anexo à lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua 
atual redação, para candidatos em mobilidade na 
carreira e interorganismos;
7. terminado o prazo de entrega de candidaturas, ve-
rificou-se que não foram apresentadas candidaturas 
elegíveis para ocupação do posto de trabalho, tendo o 
executivo municipal, por deliberação n.º 2022/0169/
GaV, tomada em 11/04/2022, deliberado proceder à 
anulação do aludido procedimento concursal; 
8. após uma avaliação dos serviços, constatou-se 
que internamente existe uma trabalhadora com 
perfil de competências adequado ao cumprimento 
dos requisitos do procedimento concursal, acima 
referido, por ser detentora de uma licenciatura em 
solicitadoria e ter substituído a trabalhadora do 
serviço de atas nas suas ausências e impedimen-
tos até outubro de 2013;
9. os pressupostos de que depende a mobilidade 
intercarreiras, designadamente os expressos no 
n.º 4 do artigo 93.º da ltfP, se encontram preen-
chidos, porquanto, a referida trabalhadora é titular 
de habilitação adequada à carreira de técnico su-
perior (licenciatura em solicitadoria);
10. Por razões de interesse público nomeadamen-
te quanto à economia, eficácia e eficiência na orga-
nização dos serviços, a colaboradora reúne as con-
dições para exercer as funções de técnico superior 
na área de apoio aos órgãos municipais, evitando 
assim o recrutamento de um técnico para preen-
chimento do posto de trabalho com o conteúdo 
funcional requerido;
11. as atividades a desenvolver são adequadas ao 
perfil de competências da carreira de técnico supe-
rior, designadamente: 

– assegurar o apoio administrativo e de secreta-
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riado à câmara Municipal e assembleia Municipal, 
articulando-se para esse efeito com os restantes 
serviços municipais;
– Preparar a agenda e expediente das reuniões da 
câmara Municipal e assembleia Municipal;
– elaborar e apresentar para aprovação as atas 
que delas careçam;
– Promover o encaminhamento dos processos para 
os respetivos serviços da autarquia, após delibera-
ção da câmara Municipal e assembleia Municipal;
– Proceder nos termos, prazos e formas legais, à 
passagem das certidões das atas que forem re-
queridas;

12. existência de 1 posto de trabalho não ocupado, 
na categoria de técnico superior para o serviço de 
apoio aos Órgãos autárquicos, comissões e nota-
riado, no mapa de pessoal em vigor;
13. em conformidade com a alínea d) do n.º 1 do ar-
tigo 94º conjugada com a alínea a) do n.º 1 do artigo 
95º, ambos da ltfP (lei Geral do trabalho em fun-
ções Públicas) aprovada em anexo à lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, é dispensado o acordo do trabalha-
dor objeto de mobilidade interna, caso esta se opere 
entre unidades orgânicas do mesmo órgão ou servi-
ço, no concelho da residência do trabalhador;

Determino, no exercício da competência previs-
ta na alínea a), do n.º 2, do artigo 35° da lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro:
a) que a coordenadora técnica, Maria lúcia Men-
des de oliveira Morais, titular de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indetermina-
do, do mapa de pessoal deste município, afeta ao 
serviço de tesouraria, transite para a categoria de 
técnica superior, mediante o regime de mobilidade 
aqui previsto, exercendo as funções identificadas 
no ponto 11 do presente despacho;
b) que a mobilidade ora determinada, produza efei-
tos a partir do dia 1 de julho do corrente ano;
c) que a trabalhadora seja remunerada pelo nível 
remuneratório que suceda ao correspondente à sua 
posição na tabela remuneratória única, em cumpri-
mento do estabelecido no n.º 1 do artigo 153º da 
ltfP, passando a auferir uma remuneração mensal 
de 1.632,82€ (mil seiscentos e trinta e dois euros e 
oitenta e dois cêntimos), correspondente à posição 
4, nível 23, da categoria e carreira de técnico supe-
rior prevista na tabela remuneratória única;
d) a mobilidade terá a duração máxima de dezoito 
meses.
está assegurado o cabimento orçamental nas ru-
bricas 01/01010401 (remunerações certas e per-
manentes – pessoal em funções); 01/01011301 
(subsídio de refeição); 01/01011401 (subsídio de 
férias e de natal – pessoal dos quadros), bem como 
os demais encargos associados.

Paços do Município da Batalha, 01 de junho de 2022

o Vice-Presidente da câmara Municipal da Batalha,
a) carlos agostinho costa Monteiro

DESPACHO N.º05/2022/G.A.V.
“Pedido de Prestação de traBalho eM re-
GiMe de Jornada contínua”

considerando,
1. que a requerente, armanda isabel Madeira Mo-
reira, é trabalhadora da câmara Municipal da Batalha, 
com a categoria profissional de assistente técnica, e 
possui mobilidade reduzida causada pela doença cró-
nica e incapacitante, cf. relatório médico que anexa.
2. que a requerente exerce funções na divisão de 
ordenamento do território com um horário rígido de 
trabalho de 7h diárias, exigindo que o cumprimento 
da duração semanal do trabalho se reparta por dois 
períodos diários [vide art.º 112.º, n.º 2, alínea a)]:

– Período da manhã - das 9 horas às 12 horas e 

de 1.632,82€ (mil seiscentos e trinta e dois euros e 

30 minutos;
– Período da tarde - das 14 horas às 17 horas e 
30 minutos.

3. que a requerente solicita que lhe seja fixado o 
horário de jornada contínua, ao abrigo do disposto 
no artigo 114.º da lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
preferencialmente no seguinte horário:

– Período da manhã - das 9 horas às 13 horas;
– Período da tarde - das 13 horas e 30 minutos 
às 16 horas e 30 minutos;
– Período de descanso de 30 minutos.

4. que, por remissão da alínea h), n.º 1, do artigo 4.º, 
da lei Geral de trabalho em funções Públicas (ltfP), 
aprovada pela lei n.º 35/2014, de 20 de junho (na 
redação vigente), conjugada com o art.º 101.º da 
mesma lei, aos trabalhadores com vínculo de em-
prego público é aplicável o código do trabalho, em 
matéria de organização e tempo de trabalho, com as 
devidas adaptações.
5. que o artigo 108.º da ltfP define o horário de 
trabalho como "a determinação das horas do início 
e do termo do período normal de trabalho diário ou 
dos respetivos limites, bem como dos intervalos de 
descanso", acrescentando que o "empregador pú-
blico deve respeitar os períodos de funcionamento 
e de atendimento na organização dos horários de 
trabalho dos trabalhadores ao seu serviço".
6. que, por seu turno, o art.º 110.º da ltfP estabe-
lece que em função da natureza das suas ativida-
des, podem os órgãos ou serviços adotar uma ou, 
simultaneamente, mais do que uma das modalida-
des de horário de trabalho ali previstas de onde se 
destaca a modalidade de jornada contínua [(art.º 
110.º, n.º 1, al.d)].
7. que a jornada contínua consiste na prestação 
ininterrupta de trabalho, salvo um período de des-
canso nunca superior a trinta minutos, que, para 
todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.
8. que o art.º 114.º da ltfP, sob a epígrafe “Jorna-
da contínua”, determina o seguinte:
«Artigo 114.º
Jornada contínua
1 - A jornada contínua consiste na prestação ininter-
rupta de trabalho, salvo um período de descanso nun-
ca superior a trinta minutos, que, para todos os efeitos, 
se considera tempo de trabalho.
2 - A jornada contínua deve ocupar, predominante-
mente, um dos períodos do dia e determinar uma 
redução do período normal de trabalho diário nunca 
superior a uma hora.
3 - A jornada contínua pode ser adotada nos casos de 
horários específicos previstos na presente lei e em ca-
sos excecionais, devidamente fundamentados, desig-
nadamente nos seguintes:
a) trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 
anos ou, independentemente da idade, com deficiência 
ou doença crónica;
b) trabalhador adotante, nas mesmas condições dos 
trabalhadores progenitores;
c) trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, 
tenha a seu cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) trabalhador adotante, tutor ou pessoa a quem foi 
deferida a confiança judicial ou administrativa do me-
nor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto 
com qualquer daqueles ou com progenitor, desde que 
viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;
e) trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras 
circunstâncias relevantes, devidamente fundamenta-
das, o justifiquem;
g) no interesse do serviço, quando devidamente fun-
damentado.
4 - o tempo máximo de trabalho seguido, em jornada con-
tínua, não pode ter uma duração superior a cinco horas.»
9. que, o nº 3 do art.º 114º estabelece que este 
tipo de horário "pode" ser adotado nos casos de 
horários específicos previstos na ltfP e em casos 
excecionais, devidamente fundamentados (dos 

quais procede a uma enumeração exemplificativa).
10. que, apesar de existir um fundamento clínico 
para a trabalhadora poder usufruir do horário de 
jornada contínua, a determinação do horário de 
trabalho é da responsabilidade do empregador pú-
blico, a quem competirá avaliar a possibilidade de 
adoção do horário de trabalho solicitado pela tra-
balhadora.
11. que, foi emitido em 06/05/2022 parecer prévio 
favorável da chefia da trabalhadora para a realiza-
ção do horário de trabalho na modalidade de Jorna-
da contínua, nos termos solicitados pela mesma;
12. que o horário de trabalho na modalidade de 
Jornada contínua pode ainda ser requerido pelo 
trabalhador ou fixado pelo Presidente da câmara 
Municipal, designadamente no interesse do tra-
balhador, sempre que circunstâncias relevantes, 
devidamente fundamentadas, o justifiquem, nos 
termos do acordo coletivo de trabalho n.º 21/2015 
celebrado entre o Município da Batalha e o sindi-
cato dos trabalhadores da administração Pública e 
de entidades com fins Públicos (sintaP) e publica-
do no diário da república, 2.ª série, n.º 130, de 7 de 
julho de 2015 (cf. alínea c), n.º 1 da cláusula 6.ª em 
articulação com a alínea a), n.º 6 da clausula 9.ª);
13.  que tanto a trabalhadora como o empregador 
público devem convergir para o interesse público, 
devendo existir equilíbrio nas decisões de ambas 
as partes, a fim de se conseguir um acordo que sa-
tisfaça todos e que tenha em consideração quer a 
doença da trabalhadora, quer o interesse público;
com base no exposto, e tendo por base as normas 
legais aplicáveis, designadamente o disposto na 
alínea f), do nº 3, do artigo 114.º da ltfP, em articu-
lação com o estatuído na alínea c), n.º 1 da cláusula 
6.ª e alínea a), n.º 6 da clausula 9.ª, ambas do men-
cionado acordo coletivo de trabalho n.º 21/2015, 
celebrado entre o Município da Batalha e o sintaP, 

AutorIZo, com efeitos imediatos, o seguinte ho-
rário de trabalho, nos termos solicitados pela tra-
balhadora, Armanda Isabel Madeira Moreira:

– Período da manhã - das 9 horas às 13 horas;
– Período da tarde - das 13 horas e 30 minutos 
às 16 horas e 30 minutos;
– Período de descanso de 30 minutos.

Paços do Município da Batalha, 01 de junho de 2022

o Vice-Presidente da câmara Municipal da Batalha,
a) carlos agostinho costa Monteiro

DESPACHO N.º06/2022/G.A.V.
“desiGnação de traBalhador (e seu suBsti-
tuto) Para exercer funções de tesoureiro 
da cÂMara MuniciPal da Batalha”

considerando,
1. que, em 22 de outubro de 2021, foi proferido 
o despacho n.º 05/2021/GaP pelo senhor Presi-
dente da câmara Municipal, raul Miguel de castro, 
através do qual nomeou como Vice-Presidente da 
câmara Municipal da Batalha, o Vereador carlos 
agostinho costa Monteiro, a quem, para além de 
outras funções que lhe sejam distribuídas, cabe 
substituir o Presidente da câmara Municipal nas 
suas faltas e impedimentos;
2. que, por despacho n.º 10/2021/GaP emitido 
pelo Presidente da câmara Municipal, em 08 de no-
vembro de 2021, devidamente publicado por edital 
(afixado nos lugares de estilo e inserido no sítio ele-
trónico do Município), foi delegada no Vereador em 
regime de Permanência, carlos agostinho costa 
Monteiro, a área funcional de recursos humanos;
3. que, por meu despacho n.º 04/2022/GaV pro-
ferido em 01/06/2022, a coordenadora técni-
ca, Maria lúcia Mendes de oliveira Morais, titular 
de contrato de trabalho em funções públicas por 

oitenta e dois cêntimos), correspondente à posição 
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tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste 
Município, a exercer as funções de tesoureira, irá 
transitar, a partir do próximo dia 1 de julho, para a 
carreira e categoria de técnica superior, por recur-
so ao instituto da Mobilidade interna intercarreiras, 
de acordo com o preceituado no artigo 92.º e se-
guintes da lei Geral do trabalho em funções Públi-
cas (ltfP), aprovada em anexo à lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua atual redação, passando a 
exercer as funções de apoio aos Órgãos Municipais 
(atas) e candidaturas a fundos comunitários, fun-
ções essas afetas ao serviço de apoio aos Órgãos 
autárquicos, comissões e notariado da divisão de 
administração Geral;
4. que, por força daquela situação, há necessidade 
de designar um trabalhador do Município que exer-
ça as funções de tesoureiro da câmara Municipal 
da Batalha, sendo ainda necessário designar o seu 
substituto legal, que exercerá aquela função nas 
suas faltas e impedimentos;
5. que, o técnico superior, Bruno José da Graça 
freitas, titular de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal deste Município, a exercer funções no ser-
viço de expediente Geral e arquivo da divisão de 
administração Geral, detém formação adequada 
para o exercício da função de tesoureiro;
6. que, ao abrigo do disposto no decreto-lei n.º 
4/89, de 6 de janeiro, na redação dada pelo decreto-
-lei n.º 276/98, de 11 de setembro, os trabalhado-
res que manuseiem ou tenham à sua guarda, nas 
áreas de tesouraria ou cobrança, valores, numerário, 
títulos ou documentos, sendo por eles responsáveis, 
têm direito a um suplemento remuneratório desig-
nado “abono para falhas” (vide n.º 1 do art.º 2.º);
7. que, de acordo com o estatuído no 3 do artigo 
2.º daquele diploma legal, o “abono para falhas” 
pode ser reconhecido a mais que um trabalhador 
por cada entidade, quando a atividade de manu-
seamento ou guarda suprarreferida abranja dife-
rentes postos de trabalho;
8. que o “abono para falhas” é um subsídio destina-
do a indemnizar quem dele beneficie das despesas 
e riscos decorrentes do exercício de funções particu-
lares suscetíveis de gerar falhas contabilísticas em 
operações de recebimentos e pagamentos como as 
que se processam em serviços de tesouraria;
9. que o “abono para falhas” se caracteriza como 
um suplemento remuneratório (cfr. artigo 146.º, 
alínea b) e artigo 159.º da lei Geral do trabalho em 
funções Públicas, aprovada pela lei 35/2014, de 
20 de junho, na redação vigente (ltfP);
10. que o valor do abono para falhas ascende 
atualmente a € 86,29 (cfr. n.º 9 da Portaria n.º 
1553-c/2008, de 31 de dezembro);
11. que montante estabelecido no n.º 9 da Por-
taria n.º 1553-c/2008, de 31 de dezembro - € 
86,29 – tem efeitos apenas para determinar, atra-
vés da fórmula constante no n.º 2 do art.º 5.º do 
decreto-lei n.º 4/89, de 6 de Janeiro [(abono para 
falhasx12)/(n x 52)], o valor diário a atribuir ao tra-
balhador, a título de abono para falhas;
12. que, o facto de o legislador ter determinado um 
valor fixo para o abono para falhas, tal não significa 
que seja este o valor que um trabalhador que de-
sempenhe as funções previstas no n.º 1 do artigo 
2.º do decreto-lei n.º 4/89, de 6 de janeiro, tenha 
direito a receber mensalmente a este título, pelo que 
o trabalhador só tem direito a receber um montante 
a título de abono para falhas nos dias em que efeti-
vam desempenhou as mencionadas funções;

Com base no exposto,
Determino, no uso dos poderes que me foram de-
legados por despacho n.º 10/2021/GAP emitido 
pelo senhor Presidente da Câmara Municipal, em 
08 de novembro de 2021, e no exercício da compe-
tência prevista na alínea a), do n.º 2, do artigo 35° 

da lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, em conju-
gação com a demais legislação aplicável:
a) Que o trabalhador, com a categoria de técnico su-
perior, Bruno José da Graça freitas, passe a exercer 
funções de tesoureiro da Câmara Municipal da Bata-
lha, sendo substituído nas suas faltas e impedimentos, 
pelo técnico superior, luis filipe da Graça Gonçalves, a 
exercer funções no serviço de contratação Pública da 
divisão de administração Geral, o qual já exerce atual-
mente as funções de tesoureiro substituto;
b) Que seja atribuído o “abono para falhas” ao tra-
balhador que exerce a função de tesoureiro, Bruno 
José da Graça freitas, tendo por base os funda-
mentos de facto e de direito acima aduzidos;
c) sempre que se verifique impedimento tempo-
rário do trabalhador que exerce a função de te-
soureiro com direito a “abono para falhas”, será o 
mesmo atribuído ao trabalhador que o substitui no 
exercício efetivo das suas funções.

o presente despacho produz efeitos a partir do dia 
1 de julho de 2022.

Paços do Município da Batalha, 01 de junho de 2022

o Vice-Presidente da câmara Municipal da Batalha,
a) carlos agostinho costa Monteiro

DESPACHO N.º28/2022/G.A.P.
deleGação de coMPetências no diriGente 
arquiteto Bruno MiGuel rodriGues neto de 
alMeida, chefe da diVisão de ordenaMento 
do territÓrio – alteração do desPacho n.º 
15/2022/GaP, de 25/02/2022

considerando,
que, por meu despacho n.º 15/2022/GaP de 
25/02/2022 foram delegadas várias competên-
cias, melhor identificadas nos pontos 1 a 5, no che-
fe de divisão, sr. arquiteto Bruno Miguel rodrigues 
neto de almeida, com autorização para o mesmo 
poder subdelegar as competências que lhe foram 
atribuídas, nos termos legalmente previstos;
que, o ponto 5. sob a epígrafe «outras competên-
cias» do referido despacho contém lapsos de escrita 
que importa corrigir;
DEtErMINo, ao abrigo do disposto no artigo 174.º do 
código do Procedimento administrativo (c.P.a.), apro-
vado pelo decreto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na 
atual redação, a correção da redação do ponto 5. sob 
a epígrafe «outras competências» do despacho n.º 
15/2022/GaP, proferido em 25/02/2022, pelo que,
onde se lê:
«5. outras competências:
i. comunicar na plataforma das finanças, alterações 
e comunicações obrigatórias, relativamente ao iMi;
ii. comunicar ao iMPic situações obrigatórias rela-
tivas aos licenciamentos;
iii. efetuar comunicações no âmbito do BuPi.»
deve ler-se:
«5. outras competências:
i. comunicar na plataforma das finanças, alterações 
e comunicações obrigatórias, relativamente ao iMi;
ii. comunicar ao iMPic e a outras entidades, situa-
ções obrigatórias relativas aos licenciamentos.»

ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 174.º do 
c.P.a., o presente despacho produz efeitos retroa-
tivos a 25 de fevereiro de 2022.
DEtErMINo ainda o registo e a publicitação por 
edital do presente despacho, em cumprimento do 
disposto no artigo 56.º do anexo i à lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e nos artigos 47.º, n.º 2, 158.º e 
159.º todos do c.P.a..
Publicite-se nos termos da lei.

Paços do Município da Batalha, 06 de junho de 2022

o Presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

EDItAl

raul MiGuel de castro, Presidente da câmara 
Municipal da Batalha, torna público, no uso da com-
petência que lhe é conferida pela alínea t) do n.º 1 
do artigo 35.º do anexo i da lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro (na redação vigente), e para efeitos do 
disposto no n.º 1 do artigo 56.º do mesmo diploma 
legal, e em conformidade com o previsto no n.º 2 
do artigo 47.º, 158.º e artigo 159.º, todos do código 
do Procedimento administrativo (c.P.a.), aprovado 
pelo decreto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (na re-
dação vigente), que em 6 de junho do corrente ano 
proferiu o despacho que a seguir se transcreve:

«DESPACHO N.º 28/2022/G.A.P.
Assunto: DelegAção De CompetênCiAs no Di-
rigente Arquiteto Bruno miguel roDrigues 
neto De AlmeiDA, Chefe DA Divisão De orDenA-
mento Do território – AlterAção Do DespA-
Cho n.º 15/2022/gAp, De 25/02/2022

Considerando,
que, por meu despacho n.º 15/2022/gAp de 
25/02/2022 foram delegadas várias competências, 
melhor identificadas nos pontos 1 a 5, no Chefe de 
Divisão, sr. Arquiteto Bruno miguel rodrigues neto de 
Almeida, com autorização para o mesmo poder sub-
delegar as competências que lhe foram atribuídas, nos 
termos legalmente previstos;
que, o ponto 5. sob a epígrafe «outras Competências» 
do referido despacho contém lapsos de escrita que im-
porta corrigir;
DEtErMINo, ao abrigo do disposto no artigo 174.º do 
Código do procedimento Administrativo (C.p.A.), apro-
vado pelo Decreto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na 
atual redação, a correção da redação do ponto 5. sob 
a epígrafe «outras Competências» do despacho n.º 
15/2022/gAp, proferido em 25/02/2022, pelo que,
onde se lê:
«5. outras competências:
i. Comunicar na plataforma das finanças, alterações e 
comunicações obrigatórias, relativamente ao imi;
ii. Comunicar ao impiC situações obrigatórias relativas 
aos licenciamentos;
iii. efetuar comunicações no âmbito do Bupi.»
Deve ler-se:
«5. outras competências:
i. Comunicar na plataforma das finanças, alterações e 
comunicações obrigatórias, relativamente ao imi;
ii. Comunicar ao impiC e a outras entidades, situações 
obrigatórias relativas aos licenciamentos.»

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 174.º do C.p.A., 
o presente despacho produz efeitos retroativos a 25 
de fevereiro de 2022.
Determino ainda o registo e a publicitação por edital 
do presente despacho, em cumprimento do disposto 
no artigo 56.º do Anexo i à lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e nos artigos 47.º, n.º 2, 158.º e 159.º todos 
do C.p.A..
publicite-se nos termos da lei.»

Paços do Município da Batalha, 06 de junho de 2022

o Presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

DESPACHO N.º29/2022/G.A.P.
considerando que:
– a lista unitária de classificação final dos(as) 
candidatos(as) do procedimento concursal comum 
para constituição de vínculo de emprego público, de 
um posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, na categoria de técnico superior, área de enge-
nharia civil, estar concluída; 



EDITAIS

Boletim Municipal Informativo // BATALHA // 0706 // BATALHA // Boletim Municipal Informativo06 // BATALHA // Boletim Municipal Informativo

– terminou o prazo para o exercício do direito de 
participação de interessados, conforme o dispos-
to no artigo 28º da Portaria nº 125-a/2019, de 30 
de abri, alterada e republicada pela Portaria nº 12-
a/2021, de 11 de janeiro;
homologo, sob proposta do Júri do referido proce-
dimento, a lista de ordenação final, infra mencio-
nada, dos(as) candidatos(as) aprovados(as), bem 
como as restantes deliberações do Júri, incluindo 
as relativas à admissão e exclusão dos candida-
tos, nos termos do nº2 do artigo 28º da Portaria nº 
125-a/2019, de 30 de abril, na sua atual redação;

lista Definitiva de ordenação final – técnico supe-
rior (Engenheiro Civil)

Orde-
nação Candidatos

Classi-
ficação 

Final

1º rui Miguel henriques lopes 17,30 
Valores

2º amália da silva rodrigues 17,05 
Valores

3º ricardo Miguel Ventura dos santos 16,60 
Valores

4º Ângela renata Miguel francisco 16,40 
Valores

5º filipa alexandra Machado
Martins serra

14,10 
Valores

6º telma dos reis oliveira 13,95 
Valores

nos termos do nº 4 do artigo 28º da aludida Porta-
ria, na sua atual redação, os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da apli-
cação dos métodos de seleção, deverão ser noti-
ficados do presente despacho de homologação da 
lista unitária de ordenação final.
em cumprimento do nº 5 do mesmo artigo 28º, 
a lista unitária de ordenação final homologada 
deverá ser afixada em local visível e público das 
instalações da câmara Municipal da Batalha e dis-
ponibilizada na sua página eletrónica, em www.
cm-batalha.pt, devendo ainda ser publicado um 
aviso na 2ª série do diário da república com infor-
mação sobre a sua publicitação.
da homologação da lista unitária de ordenação final 
pode ser interposto recurso hierárquico, nos termos 
do disposto no nº 1 do artigo 31º da Portaria nº 125-
a/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela 
Portaria nº 12-a/2021 de 11 de janeiro.

Paços do Município da Batalha, 20 de junho de 2022

o Presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

DESPACHO N.º30/2022/G.A.P.
susPensão de ProcediMento concursal 
Para ProViMento de carGo de direção in-
terMédia de 1.º Grau – diretor de dePar-
taMento de educação, cultura e turisMo;

Considerando que,
Por proposta da câmara Municipal, vertida na de-
liberação nº 2021/0538/GaP, de 6 de dezembro, a 
assembleia Municipal aprovou no ponto 6 da ordem 
de trabalhos, em sessão ordinária de 20 de dezem-
bro de 2021, o regulamento interno dos serviços 
e respetivo organigrama, atualmente em vigor no 
Município da Batalha (regulamento n.º 81/2022);
Por deliberação da assembleia Municipal, tomada 
na sua sessão ordinária de 25 de fevereiro 2022, 
sob proposta da câmara Municipal, vertida na de-
liberação n.º 2022/0102/G.a.P., de 14 de fevereiro 
de 2022, foi determinado proceder à abertura de 
procedimento concursal para provimento de um 
cargo de direção intermédia de 1.º Grau – diretor 
de departamento de educação, cultura e turismo;

o procedimento concursal para provimento do car-
go de direção intermédia de 1.º Grau – diretor de 
departamento de educação, cultura e turismo, foi 
publicitado no diário da républica, n.º 50, de 11 de 
março de 2022, através do aviso n.º 5351/2022 e 
na Bolsa de emprego Público em 11/03/2022, com 
o código de oferta n.º oe202203/0402;
face à atual realidade e em consequência de vá-
rias competências que o Município da Batalha tem 
vindo a adquirir, importa adequar o funcionamento 
dos serviços municipais a uma nova estrutura or-
gânica tendo em conta o número de dirigentes e 
unidades orgânicas flexíveis possíveis de criar nos 
termos e ao abrigo do disposto no decreto-lei n.º 
305/2009, de 23 de outubro (que aprovou o re-
gime da organização dos serviços das autarquias 
locais), em articulação com o previsto no decreto-
-lei n.º 200/2006, de 25 de outubro (que estabele-
ce o regime Geral de extinção, fusão e reestrutu-
ração de serviços Públicos e de racionalização de 
efetivos), ambos na redação vigente;
Pelos motivos acima explanados, está em curso a 
adaptação da estrutura orgânica à nova realidade 
de funcionamento da autarquia;
a referida adaptação determina, designadamente, 
ajustamentos ao nível das competências e do fun-
cionamento das unidades orgânicas, com inevitá-
veis consequências ao nível do perfil exigido para 
provimento do cargo dirigente supra identificado;
Pelas razões acima aduzidas, existe uma imperiosa 
necessidade de alteração e requalificação do perfil 
exigido para provimento do referido cargo dirigente;
neste contexto, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 21.º da lei 2/2004, de 15 de janeiro (na sua 
atual redação), que aprova o estatuto do Pessoal 
dirigente dos serviços e organismos da adminis-
tração central, regional e local do estado, adaptada 
à administração local pela lei 49/2012, de 29 de 
agosto, e no uso da competência que me é conferida 
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do regime Jurí-
dico das autarquias locais, aprovado em anexo à lei 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação,
Determino:
a) a suspensão do procedimento concursal para pro-
vimento de cargo de direção intermédia de 1.º Grau 
– diretor de departamento de educação, cultura e 
turismo, publicitado no diário da república, n.º 50, 
de 11 de março de 2022 (aviso n.º 5351/2022) e 
na Bolsa de emprego Público em 11/03/2022, com 
o código de oferta n.º oe202203/0402, aberto por 
deliberação da assembleia Municipal, tomada na sua 
sessão ordinária de 25 de fevereiro de 2022, sob pro-
posta da câmara Municipal, vertida na deliberação 
n.º 2022/0102/G.a.P., de 14 de fevereiro de 2022;
b) a notificação dos membros do júri e, bem assim, 
de todos os candidatos ao procedimento supra 
identificado;

Paços do Município da Batalha, 29 de junho de 2022

o Presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

EDITAL N.º 33/G.A.P./2022
rAul MIGuEl DE CAstro, Presidente da câmara 
Municipal da Batalha:
torna público para os fins tidos por convenientes 
e em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 
40.º e no n.º 3 do artigo 49.º, ambos do regime 
Jurídico das autarquias locais, aprovado pela lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro, que na sequên-
cia do acordado em reunião câmara realizada a 11 
de abril, a próxima reunião ordinária do executivo, 
agendada para 20 de junho de 2022, irá realizar-

-se no edifício da Junta de freguesia da Golpilheira, 
pelas 16h00 horas.

Paços do Município da Batalha, 16 de maio de 2022

o Presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

EDITAL N.º 34/G.A.P./2022
PuBlicidade das deliBerações toMadas Pela 
cÂMara MuniciPal

rAul MIGuEl DE CAstro, Presidente da câmara 
Municipal da Batalha:
torna público para os fins tidos por convenientes e 
em cumprimento do disposto no artigo 56.º do regi-
me Jurídico das autarquias locais, aprovado pela lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, o teor das delibe-
rações tomadas por esta câmara Municipal na sua 
reunião de 06 de junho de 2022.

Paços do Município da Batalha, 13 de junho de 2022

o Presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

Período da ordem do dia

Assuntos
Delibe-
ração 

tomada

Resul-
tado da 
votação

r.a.r.d de Vale da seta, Perulheira e 
covão da carvalha – receção definitiva aprovado unanimi-

dade

requalificação urbanística do largo 
14 de agosto e envolvente – receção 
definitiva

aprovado unanimi-
dade

reabilitação edifício "casa da obra"
para residência de estudantes
 – trabalhos a suprimir

Maioria

com qua-
tro votos 
a favor e 
três abs-
tenções

reabilitação edifício "casa da obra" 
para residência de estudantes
– adaptações no âmbito do Pnaes

Maioria

com qua-
tro votos 
a favor e 
três abs-
tenções

construção de creche Municipal
 – trabalhos a suprimir aprovado unanimi-

dade

ciclovia urbana, interface Multimodal
e Bikesharing – Vila da Batalha
 – trabalhos complementares

aprovado unanimi-
dade

ecovia do colipo ao Vale do lena
– trabalhos complementares aprovado unanimi-

dade

cedência de calçada – requerente:
filipe Gomes – torre – reguengo do fetal aprovado unanimi-

dade

alteração orçamental: Modificação ao 
orçamento nº 16 Para conhecimento

alteração orçamental: Modificação ao 
orçamento nº 17, Modificação ao PPi e 
aMr nº 14

Para conhecimento 

Protocolo de colaboração de apoio à 
associação humanitária dos Bombeiros 
Voluntários da Batalha – comparticipação 
nas despesas de investimento

aprovado unanimi-
dade

Programa tradição Musical aprovado unanimi-
dade

atribuição de auxílios económicos
– refeições escolares
– alunos pré-escolar 2021-2022

aprovado unanimi-
dade

Pedido de apoio à edição de obra literá-
ria “Mosteiro de santa Maria da Vitória…
nossa Glória” de fernando Machado – 
solicitar exemplar obra para avaliação

aprovado unanimi-
dade

apreciação de candidaturas de apoio ao 
associativismo – 2022 aprovado unanimi-

dade

retificação erros materiais ou de escrita 
– certidão de destaque emitida pela 
câmara Municipal da Batalha no âmbito 
do Processo n.º 42/92 (requerente: 
reinildo santos carpinteiro)

aprovado unanimi-
dade

Projeto de investigação Multidisciplinar 
e de Valorização das Pedreiras históri-
cas do Mosteiro da Batalha
(por decisão unanime do executivo este 
assunto foi discutido no último ponto da 
ordem de trabalhos)

rejeitado

com três 
votos a 
favor e 
quatro 
votos 
contra
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Protocolo de colaboração para dinami-
zação da Piscina Municipal aprovado unanimi-

dade

redução de financiamento de operações 
de reabilitação de imóveis integradas no 
instrumento financeiro de reabilitação e 
revitalização urbanas (iffru).

aprovado unanimi-
dade

EDITAL N.º 35/G.A.P./2022
PuBlicidade das deliBerações toMadas Pela 
cÂMara MuniciPal

rAul MIGuEl DE CAstro, Presidente da câmara 
Municipal da Batalha:
torna público para os fins tidos por convenientes e 
em cumprimento do disposto no artigo 56.º do regi-
me Jurídico das autarquias locais, aprovado pela lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, o teor das delibe-
rações tomadas por esta câmara Municipal na sua 
reunião de 20 de junho de 2022.

Paços do Município da Batalha, 27 de junho de 2022

o Presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

Período da ordem do dia

Assuntos
Delibe-
ração 

tomada

Resul-
tado da 
votação

Processos de obras Particulares 
despachados Para conhecimento

estratégia local da habitação
– envio do relatório final aprovado unanimi-

dade

suspensão parcial do Plano diretor Mu-
nicipal da Batalha e estabelecimento de 
Medidas Preventivas – Prorrogação do 
Prazo de Vigência

aprovado unanimi-
dade

relação de Processos de empreitadas/
fornecimentos (despachos proferi-
dos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do 
artigo 35.º da lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro);

Para conhecimento

rard Garruchas, celeiro e Perulhal, 
casal do rei e casal santa Joana e 
conduta adutora Gravítica r140
– Garruchas – receção definitiva

aprovado unanimi-
dade

requalificação da antiga escola Primá-
ria cândido da encarnação – revisão de 
Preços Provisória

aprovado unanimi-
dade

reabilitação de Pavimentos na rua 
Padre Manuel carreira ramos e rua 
do emigrante no reguengo do fetal e 
cruzamento da rua das Pedreiras com 
a en325_2 no rio seco – revisão de 
Preços Provisória

aprovado unanimi-
dade

cedência de calçada - requerente
– anabela Vieira dos santos – são Mamede aprovado unanimi-

dade

cedência de calçada - requerente – 
sérgio adelino Vieira santos – são 
Mamede

aprovado unanimi-
dade

cedência de calçada - requerente
– João da silva lourenço – Batalha aprovado unanimi-

dade

cedência de calçada - requerente
– samuel carreira rebelo – são Mamede aprovado unanimi-

dade

alteração orçamental: Modificação ao 
orçamento n.º 18, Modificação ao PPi e 
aMr nº 15

Para conhecimento

alteração orçamental: Modificação ao 
orçamento n.º 19, Modificação ao PPi e 
aMr nº 16

Para conhecimento

Protocolo de parceria entre a cercilei e 
o Município da Batalha – atividades so-
cialmente úteis de João Miguel Jacinto 
Pereira – renovação

aprovado unanimi-
dade

Programa Voluntariado Jovem 2022 aprovado unanimi-
dade

Programa Municipal para atribuição de 
comparticipação de medicamentos
– atribuição de apoios para 2022

aprovado unanimi-
dade

Programa crescer Mais – subvenção à 
natalidade aprovado unanimi-

dade

Protocolo de colaboração – associação 
atlas – Projeto Velhos amigos aprovado unanimi-

dade

atribuição de auxílios económicos
– ação social escolar ano letivo 
2021/2022

aprovado unanimi-
dade

Pedido de aquisição de obra literária 
“Brilhar e iluminar” de sara cardoso aprovado unanimi-

dade

Programa de ocupação de férias de 
Verão 2022– Batalha anima aprovado unanimi-

dade

apoio à edição de 2022 do “shop on” aprovado unanimi-
dade

regulamento Municipal de espetáculos 
de natureza artística aprovado unanimi-

dade

Proposta de revisão orçamental n.º 2 aprovado unanimi-
dade

serviços de abastecimento público de 
águas do concelho da Batalha – consti-
tuição da empresa Municipal “águas da 
Batalha, e.M., s.a.”

aprovado

Maioria 
com qua-
tro votos 
a favor e 
três votos 
contra

Modernização dos estabelecimentos de 
ensino e formação profissional
– criação de centro tecnológico espe-
cializado no agrupamento de escolas

aprovado unanimi-
dade

renovação do contrato de Prestação 
de serviços de limpeza, recolha e 
transporte a destino final de resíduos 
sólidos urbanos, no concelho da Ba-
talha com a suMa – serviços urbanos 
e Meio ambiente, s.a. – Processo de 
fiscalização Prévia

Para conhecimento

Proposta de apoio extraordinário ao 
associativismo época 2021/2022 retirado

Protocolo de colaboração a celebrar entre 
o Município da Batalha e o centro cultural 
e recreativo da quinta do sobrado/Pal-
meiros, no âmbito do projeto de vacinação 
de combate à doença coVid-19

aprovado unanimi-
dade

alteração ao regulamento Municipal 
de operações urbanísticas – rMou 
(regulamento n.º 1037/2016

aprovado unanimi-
dade

alteração de loteamento sob o alvará 
nº 2/99 aprovado

Maioria 
com três 
votos 
a favor, 
um voto 
contra e 
duas abs-
tenções

acordo de transferência de competên-
cias de Gestão de Património imobiliário 
Público nos termos do decreto-lei 
106/2018 de 29 de novembro

aprovado unanimi-
dade

– anabela Vieira dos santos – são Mamede

sérgio adelino Vieira santos – são 

– João da silva lourenço – Batalha

– samuel carreira rebelo – são Mamede

cedência de calçada - requerente

cedência de calçada - requerente – 

cedência de calçada - requerente

cedência de calçada - requerente
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